
ESTADO DO NÍARANHAO
PREFEITURÂ IVíUNICIPAL DE BOI\I LUGÂR

Rua Manoel Severo. Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04

Prccesso?ú/ oLl p/l
Fls.. Â^E
iubnca: #-PAR-E,CER JURIDICo N' 1 IO5OOI/2022

REQUERENTE: SICRETARIA N{UNICIPAL DE SAÚDE E SANEANTENTO

PROCESSO ADIIINISTRATIVO N": 0404001/2022

DIREITO ADIUINISTRATIVO. LICITAÇAO.
MODALIDADE PREGÁO ELETRONICO. TIPO
MENOR PREÇO POR |TEM. REGTSTRO DE

PREÇOS PARA EVENTLIAL E FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE MATERIAL
ODONTOLÓGICO PARA ATENDER A
DEMANDA DA SE,CRETARIA MLÍNICIPAL DE
SA[JDE DI1STE MTJNICíPIO DI. RO\I
LUGARIMA. ANÁLISE DA NItINUTA DO
EDITAL, IVIINUTADO CONTRATO E ANEXOS.

PARECER PELA APROVAÇÃO.

I. RELATóRIO

01. O Secretário Municipal de Saúde e Saneanrento solicita a esta Assessolia Jurídica.
an:ilise e emissão de parecer acerca das minutas relativas à licitação na

modalidade Pregâo Eletrônico desrinada ao Registro de Preços paÍa e\rentual e

futura contratação de empresa para Fornecimento de Material Odontológico para
atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde deste Município cle Born
Lug:u,MA.

02. Os autos Íbram regulannente Íbrmalizados e encontram-se instruídos com os
scguinlcs documcnto: principais:

a) Certidão de Autuação de Processo Administrativo. emitida pelo setor

competente;

b) Solicitaçâo do setor requisitante ao ordenador de despesa:

c) AutorizaÇão para instauração de hocedimento Licitatório;
d) Pesquisa de preços de mercadol

e) Planilha contendo Mapa de Cotação do preço médio entre as cotações

apresentadas;

Í) Despacho de solicitação de rubrica orçanrentiiriai
t\ -2,

\N\
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g)

h)

i)

5l(a:

Despacho de inÍormação de existência de rubrica orçamentária:

Decliuação rle Adequação Orçamentária e Financeira:

Termo de Referência. contendo as especificaçôes, quantitativos. virlores de

referência e demais exigências. devidamente aprovado pela Autoridadc
Competenle:
Despacho tio Secreúrio Municipal de Saúde e Saneamento. delerminando a

rcmessa dos autos a esta Assessoria Juúdica:
Minuta do edital e seus anexos.

t)

k)

03. Na sequência. o processo foi remetido a esÍa Assessoria Jurídica. para a análise
prévia dos aspectos jurídicos da rninuta de edital elaborada, prescrita no aÍ. 38.

parágralb único. da Lei n'8.666193. Este Parecer. portanto, tem escopo de assistir
a adrninistração municipal no controle interno da legalidade dos zrtos

adurinistrativos praticados na Íase preparatória da licitação.

II. ANALISE.ITlRIDICA

rr. 0r DAs coNsrDERAÇÕES PRSLI§IINÂRES

04. De início. cumpre clestacar o caráter estritamente jurídico do presentc opinativo,
nos tennos tb art. 38, parágralb único, da lei 8.666i93. ou seja, a análise cingir-
sc-á à adequação j urídico-frrrmal do procedimento licitatório crl) xpreÇo âos

ditames da legislação correlata.

05. Assinr. considerações de índole téenica, como a escolha de produtos. serviços.
projetos. avaliação de preços, avaliação de quantitativos. justificativa tla
contratação, bem como quaisquer juízos de conveniôncia e oportunidade
envolvidos na contratação, por consistirem no próprio mérito administrativo. são

de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão consulente e, mais de perto, dos

setores técnicos que lhe prestaram auxílio. não cabendo a esta Assessorie atuar
em substituição às suas doutas atribuições.

II. ()2 Da }lodalidade de Licitação

06. Consoantc demonstrado nos autos, optou-se pela Modalidade dc Prc-eão

Eletrônico. o qual se encontra disciplinado. no âmbito da Administração Pública.
pela Lei 10.520O2. Decreto Federal n' 10-02412019, Decreto Municipal n"

005i2021 c subsidiariamente pela Lei n" 8.666i93.

07. O afl. 3' da Lei 10.520r' 2002, que regulamenta o pregão, define quais

procerJimentos devem scr observados na fase prepzuaúria do mesn.to. in uerÚi.r.'

Art. 3". A làse preparatória do pregão observará o seguinte

I - a autoridcrde competente justiJicard u necessidutle da

ünÍrutução e de.finirá o ohjeto do certune, as exigêrtt'itts de

habilitação, os <'ritérios de aceitação das pxtpostcrs. {ts sança)es

M
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por inatlimplernenk, ( as tkiusulas tlo tontrakt, int'lusiye com

Jixoçtio dos pru:o-s 1nru f1t7112s i111p111rr'

II - a definição do ohjen devcrcí ser precisa, st(iciente e clax\
vedadas especilicuções que, por e.tcessit'ns. irreleyautes ou

desnecessárias, linitem u competição:

lV - a «utoridude compeÍente dtsignurá, dentre os.sen'itkrres tkt

órgAo ut entidade prontotora du licitaç'íro, <; pragoeiru e

respectiyü equipe de upkt, tuju atribuiç'ão inclui. denlre oulrus,

o recebimento las proposttts e luntes, a undlise de sua

aceitobilidude e sua clussilittrçrio, bent como u hahilitoç'tio e u

udjurlit:ação do ob.ieto do (t anrc ao lit'itarúe vencedor.

08. A principal característica do Pregão é que ele destina-se à aquisição de bens e

serviços comuns. que podem ser deUnidos como sendo aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meit.r

de especificaçôes usuais no mercado.

09. No caso vefientc, prcssupõe-sc concta a manifestação sobre a utilização da

modalidade Pregão.

10. Sobre a justificativa da necessidatle da contrataçio. extrai-se da legislação de

regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou. por delegação de

compelência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da

contratação no âmbilo da Administração). a quem cabe indicâr os elementos
técnicos fundamentais que o apoiarn.

I l. Nos âutôs, há a justificativa da contratação. com exposição da sua motivaçio e

dos benefícios dela resultantes.

12. Verifica-se ainrla a chancela da autoridade competente à justificativa apresentada
de modo que se pode considerar atendida a exigência nomâtiva neste quesito. ao

mcnos no que tange aos seus aspccms jurídicos-Íbrmais.

13. E inrportante lembrar que a teoria dos lnotivos determinantes preconiza que os

atos administrativos. quando motivados. ficant vinculados itos nlotiv()s exfo\lo\.

I
)

T\

III - dos autos do pxx'edimento constarão a justifittttittr dtrs

definições referidas no inciso I deste artigo e os imlispensúvi.s
elementos tácnicos sobre os quttis esliverem upoiodos, ltem conut

o orÇamento, elaborado pelo órgão ou entidade pronutktru tltt
licitnção, dos betts ou serviços a serem licitados: e

II. 03. Da justiÍicativa da contratação
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para tÕdos os eleitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva
existência dos motivos apresentados. Reconrenda-se. por isso. especial cautela
quâr)to aos seus termos. que devenr ser claros, precisos e correspontler à real

demanda da Atlministração. sendo inadmissíveis especificações quc nào xgrcgüm
valor ao resultado da contrataçâo. ou superiores às necessidades da
Administração. ou ainda. que estejam defasatlas tecnológica e,'ou

nretodologicamente. Estes quesitos foram cumpridos. contbrme se denota dos

autos do processo em análise-

II. 04. Dos critérios de Aceitação das Propostas

14. Outra exigência da Lei 10.520i2(n2 (art. 3". I) e do Decreto Municipal nn

005i2021 é que a autoridade competente deÍlna os critérios de aceitação das

propostas feitas pelos Iicitantes

l-5- No que toca ao tema. o TCU já se pmnunciou no sentido de que o gestor dcve
verificu a aceitabilidade dos custos indire«rs, bem assim estabelecer critéri<is de

aceitabilidade e limitação dos preços unitiírios.

16. Do exame da minuta do edital, veriÍica-se satisf'eita a reconrendação toctnte aos

critérios tle aceitação das propostas. apresentadas na Minuta do Edital.

II. 05. Da Disponibilidadc Orçamentária e das Exigências da Lei

Complementar n' l0l/2000

17. Nos autos em apreço. foi estabelecido pela Administraçio. na trinuta <Jo edital
(em seu anexo I). que o valor global estimado para execução do objeto será de R$

1.086.247.70 (um milhão, oitenta e seis reais, duzentos e quarentâ e sete reais

e setenta centâvos).

18. Tendo sido estabelecido o valor global para o ceíame, cabe à Administração.
indicar rubricas orçamentáriar pertinentcs e emirir o atesto de disponibilidade
orçamentária, com registro de que a despesa tem adequação cont o Plano
Plulianual. a Lei Orçamentiiria Anual para 2O22 e a Lei dc Diretrizcs
Orçamentárias, nos termos tJo art. l6 da LRF.

19. O(s) despachos(s) do setor(es) compctentc(s) corn disposições nessc scntido
firi(ram) acostado(s) aos autos do procedimento em análise.

II. {}6. Autorização para a abertura da licitação

20. Superarlas as etapas relaÍivas ao plane.iamento da contratação, conro a tlefinição
do obieto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível à
autoridade competente avaliar a oportunidade e a cr:nveniência de se realizar a

cô n trat aç ão.

N
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2l . Caso conclua por cleflagrar a licitaçào pretendida, deve emitir a autorizaçâo para
a abeÍura da licitação. conforme previsto no afl. 8", V. do Decreto Municipal n'
005i 2021 .

22. No presente caso, tal exigência foi cumprida. conforrne despacho emitido pelo
Sqcretário Municipal de Saúde e Saneamento. constante dos autos.

IL 07. Do Prazo e da Publicidadc

23. Cabe lembrar acerca da necessidade de atendimento ao prazo de no mínimo 08
(oito) dias úteis, no míninro. contado a partir da publicação de aviso. para a

apresentação das propostas. nos termos do aí. 4". V. da l.ei n" 10.520r2(D2 e do
art. 25 do Decreto Municipal n' 005r'2021 .

25. Por derradeiro, irnpede consignar que qualquer modificação no edital exige
divulgação pela mesma fbrma que deu o texto original, reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido. exceto quando. inquestionavelmente, a alteração não

afetar a formulação das propostas (exegese do art. 22 do Decreto Municipal n"
005i2021 ).

II. 08. Do Edital e Anexos

26. Impede registrar, neste ponto. que conhecimentos peculiares para determinar
dispositivos técnicos do edital devem ser aferidos pelos órgãos competentes do
ente púbiico interessado na licitação, que. no caso. é a Secretaria Requisitante
mencionada no presente parecer jurídico. cumprindo a esta consignar que os
mesmos não devem limitar a competição ou conferir preferências indevidanrente.

27. A instrução do processo licitatório compete ao órgão responsável pela competição
pública. devendo este observaÍ as prescrições legais das Leis Federais n'
10.5202002. 8.666193 e Decreto Municipul n" 005/2021. conlbrnre nrencionado
anleriofmente.

28. O preâmbulo traz informaçties claras e precisas acerca cla licitação. no que tange

ao nome da repartiçãcl intcressada e dc scu sctor, a rnodalidade e o tipo dc
licitação, a menção de que será regidu pela lei que disciplina o pregâo, qual seja a
Lei 10.520,12ffi2. pelo Decreto Municipal que regulamenta o Pregão Eletrônico,
sendo este o Dccre«r Municipal n'005/2021 e subsicliarianrente pela lci gcral dc
licitações, sendo esta a lei 8.666i I993, bem como por decretos regulamentiires, a

indicação de local. dia e horário pâÍa exame e obtenção do edital, o

credenciamento. o recebimento. o reccbimcnto dils propostas e scssão pública.

tí4

\\

fôf !',§?

24. Note-se. ainda. que a divulgação do edital deverá ocorrer nos tento\ previstos nai
Leis tt.666,'93, 10.52012002 e no Decreto Municipal n' (D5i202 I e suas aheraçr)es
posteriores.

»
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29. Foram numeradas todas a.s páginas da minuta do edital e de seus anexos. Íazendo-

se constar a reÍ'erência nas minut.Ls do edital ao respectivo númerô de processo
administrativo.

30. A lci de licitaçôes disciplina que o objeto deve conter descrição precisa. suficiente
e. clara, vedadas especilicaçôes que. por excessivas. irrelevantes ou
desnecessárias, lin tem a competiçãcl. A descrição pÍesente no Edital atentle essas

prescrições, bem como o Tenno de Ret'erência.

3l.Consta no edital o tÍatamento diferenciad«r à categoria de microempresas e

enlpr€sas de pequeno porte - ME./EPP nos procedimentos licitatórios. por força
da Lei Complementar no 1232(lü6, na redação que lhe cont'ere ir Lei
Cornplementar n' IJ7 201.1.

II. Í)9. Habilitação JurÍdica

32. Constnm na Minuta do edital. disposições sobre documentação de hahilitação
jurídica, e está em consonâncir no ârt. 28. Dt Lci nu 8.666/93.

.13. O cdital separou em tópicos distintos as matérias que tratem de Habilitação
Jurídica. Regularid.rde Fiscal e Trabalhista. Qualificação Técnica e Qualilicação
Econômico-Financeira.

II, I0. Regularidades Fiscâl e Trabalhista

3-1. O edital exige. acertadamente, prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda
Federal. Seguridade Social - INSS, FGTS, Fizenda Estadual. do Disuito Federal

ou Municipa.l, do domicílio da licitante.

35. Obsen,a-se que o edital trala da regularidade trabalhista por força da [.ei n"
l2-.140. de 07 de julho de 201 l. que alterou o art. 27 e art. 29 da.Lei n'8.666i93,
ora em vigor, acerca da necessidade de apresentação de documentação relativa à

Regulaririade Trabalhista, mediante CERTIDÃO NEGATIVA perante a Justiça
do Trabalho ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.

II. ll. Qualificação Econômica - Financeira

36. O Edital prevê a exigência de apresentirção de Balanço Patrimonial e

Dem<.rnstração Contábeis do último exercício s<xial, já exigíveis e apresentados
na tbrma da ler, vedada a sua substituição por Balancetes ou Bâlanços provisririos.
que comprove a boa situação Íinanceira da empresa, assim como certidão negativa
de pedido de falência, concordata ou recuperação judicial, possibilitando ainda
que caso seja pos'itiva a cenidão de recuperação judicial ou extrajudicial. a

licitanle possa participar mediante apresentação da comprovação de que o plano
de recuperação foi ju<.licialmente acolhido. conforme jurisprudência dos Tribunais
Superiores Pátrios.

N
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II. 12. Qualificação Tócnica

37. Na comprovação de qualilicação 1écnica o edital exige ir apresentação de Atestado
de Ciçacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direiro públieo ou
privado, que cornprove a aptidão da finrla licitante no desempenlro de atividade
pertinente compatível em características, quantidades e prazos corl o objeto da
licitação, bem como Autorizaçào de Funcionamento expedida pela ANVISA,
Alv"uí S.uritário ou Licença Sanitáia e Certillcado de Regr-rl:r'idade Técnica,
expedida pelo Conselho Federal de F-armácia ou outro conselho legionai
competente. conforme o caso. Tais exigências encontram respaldo legai.

II. 13. Yedação do Trabalho Infantil

38. Consta na rrinuta item que trata do disposto no ar1. 27. V, da Lei n'8.666,93, a
fim de exigir de todas as licilantes o cumpriruenlo do art. 7". XXXIII" da
Constituição Ferleral, que trata da proibição do trabalho nôturno perigoso ou
insalubre a menores de l8 ldezoito) ou de qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos. salvo na condição de aprendiz a paftir dos 14 lquatorze) anos.
benr como anexo côn1 modelo de declaração para tal tim, cujo descurnprimento
ensejará a rescisão do l'uturo contÍâto. exegese do afi. 7U. Inciso XVIII, da Lei n"
8.666193.

II. 14. lllinuta de Contrâto

39. A Lei n'8.666i93, ao tratar da duração dos conkatos administrativos, estatrelece
que o plazo deve estar vinculado à vigência dos créditos orçanentírios" enl regra.
Entre as exceções sitrranr se as contratações previstas no Plano Plurianual e os
contÍ:tlo: dg rerr içOr c0ntrltuai:.

40. As análises da minuta do contrato, conclui-se que o mesmo atende às exigências
previstas na Lei Federal n" 8.666/93, em especial aos artigos 55" 56 e 5? do
reíerido dipioma legal.

II. 15, Do Termo de Referônciâ

.11. O Termo de Referência constitui um dos Anexos do Edital e assim será intitulado

42- Nesse insrumento a secretaria requisitante apÍesentou a justiíicativa da
contÍâtação, os itens cont sua espocificação detalhada. a forma e lor;al de

exer:uçáo. o pagamento e outras condiçôes, ou seja, o termo de leferência descreve

as especificaqões do objeto de forrna prec'isa e clara, contendo o respectiva

aprovação.

»(

Rubno:

I lz.4_

III. CONCLT]SAO

N
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43. Ante o exposto. conclui-se pela APROVAÇAO da minuta do Edital, IVlinuta clo

contrato e seus anexos.

-1-1. E como opino, ressalvado o juízo de mérito da Admillistração e os aspectos

ticnicos. econômicos e Íinanceiros. que escapam à análise jurídica tlesta

Assessoria Jurídica.

45- Este parecer conténr 08 (oito) laudas, todas rubncadas pelo signatirrio.

Bom Lugar (MA). em I I de nraio de 2022

MÀNOEL SILV \{ NTEIRO NETO
Assessor Jurídico

OBA/NÍÀ n' 17.7fi)

PORTARIA N' OIOI2O21IGÀBINETE

#
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A Prefeira do Municipio de Ronr l.ugar.
Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais em conformldâde crrm a [.ci
Clrgânica do Municipio.

.lrt. lô - Nornear. o Sr MANOI,L SILVA MONTf,IRO NETO, CPF: O5ü67l.8l-r-9-r c ll(l
,_ il12519S41999-0 SSPrMÀ, pÍrra exercer o Cargo de A§§f,&§{Il JtlXrDtC() DO ÇÂBtNETÍl-

DÂS t 'O GÀBIN§,TE DA PRf,I.EITÀ conforme Plano de Cargc,s em Comissão- desre

Municipio, a pârtir destâ dÂta.

Â&_I - ristn l,{rÍlâfla eÍrlÍa cm vigor na data dc sira publiea§o, revogad*s â-s drsposrçôcs crrr

c(}nlrânr)

Art, 3' - l'ublique-se, ('umpra-sc na forma ds l,ei.

Gabinete dg Prefeita Dlunicipal de Bom Luger. no Estado do Maranhio, 04 rle janeiro dc
2íJ21 .

Marlene Silva Miranda
Pretêita Munrcipal

f,STADO DO 
'VíARAN}IAOPRETIITII&{ MUNTCPÀL DE BOM I,tIGÂIt

Rua Manoel §evero. Centro ÀdminisÍrafiv*
C.N.PJ.: Ol.6l I..í00/fiXll -{X

É-mârlr preÍlilurs . 1rr.': ,r'r.r.! lrrrr.ii,r.:,.r,,.r, i.. ,,

1t4+

Pt)RT;lRI.t r-" {)t0/2021 DE 0{ Dll J,'\I§EIRO DE 2021

RT.,SOI,l.'Ii,:



PORTARIA N' OO9/2021 DE 04 DE JANE IRo DE 2O2I

A Prefeita do Municipio de Bom Lugar, Estado do Marânhão. no

uso dc suas atribuiçôes legais em confomidadc com a LeiOrgânica
do Municipio.

ÀIILL o Nomear. u St, @,
CPF: 4s8.934.243-72 c RG: 061715682017-5 SSP,'MA, para

c\crcL'r o Cartro de SECRETÁRIO l'IUNICIPAL DE

AGRICULTLIRA e ABASTECIMENTO. conlormc Plâno de

.-. argos cm Comissão. deste Municipio. a partir desta data

/\IL!: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçôes em contário.

IITARLENE SILVA MIRANDA
Prefeita Municipâl

Í1s.. ltl< _ *
Bübttca: e-_

PORT..\RI^ \" 010/2021 D O{ DE J-{NEIRO DE 2021

A Prefeita do Municipio de Bom Lugâr. Estado do Marânhão. no uso

de suas atribuições legais em conformidade com a Lei Orgânica do

Municipio.

ÀlLloNomerr,oSr,@.
CPF: 050.671.823-93 E RG: 0125299419990 SSP/MA. para exercer o

Cargo de ASSESSOR JURIDICO-DAS DO GABINETE DA
PREFEITA, OAB/MA N" 17700, conforme Plano de Cargos cm

Comissão, deste Município. a partir desta data.

AILI Esta Po.taria entra em vigor na data de sua publicaçào

revogadas as disposições em contrário.

\,ARLENE SIL\ A !IIR\\DÁ
Prefeita Nlunicipal

Câbinete da PreÍeitâ trÍunicipal de Bom Lugar/MA. 04 de

Jaueiro de 2021.

Gabincte da PrcÍcita l'lunicipal de Bom Lugar/1\I-,\,04 de Janeiro
de 2021.

Para consultã a veracidade deste documento âcesse www. bomlugar.ma.gov.br - acesse o link DOM

ANO I DIARIO OFICIAT MUNICIPAT DE BOM TUGAR - MA SEGUNDA - FEIRA 04 DÊ JANEIRO DE 2021

RESOLYE: RESOLvE:


